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Resumo 

A promulgação da Emenda Constitucional nº 132/2023 e sua regulamentação pela Lei 
Complementar nº 214/2024 inauguraram a maior transformação do sistema tributário brasileiro 
desde 1988, instituindo novos tributos baseados no modelo de valor agregado, como o IBS e a 
CBS. Diante do papel central dos servidores na administração pública, este estudo tem como 
objetivo analisar em que medida os concursos públicos da área fiscal têm incorporado os 
conteúdos relativos a essa recente Reforma Tributária. A pesquisa, de natureza qualitativa, 
documental e descritiva, mapeou 153 editais de certames federais, estaduais e municipais, além 
de cadernos de prova aplicados entre janeiro de 2024 e junho de 2025. Os resultados evidenciam 
uma acentuada inércia institucional na atualização dos conteúdos programáticos. A análise 
empírica das provas demonstrou defasagem entre as mudanças no âmbito tributário e as 
avaliações dos certames, revelando que poucos exames cobraram o tema de fato. Notou-se, 
ainda, uma disparidade de atualização entre as bancas organizadoras, em que instituições 
regionais menores demonstraram maior agilidade na adequação normativa em comparação às 
bancas tradicionais. Conclui-se que a absorção das inovações tributárias nos certames ocorre 
de forma lenta e desigual. Esse descompasso entre a legislação vigente e a elaboração dos 
concursos alerta para a necessidade de maior alinhamento institucional, garantindo a seleção de 
profissionais aptos a atuar no novo cenário fiscal do país. 
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1 INTRODUÇÃO 
O sistema tributário brasileiro está estruturado em três esferas de competência: federal, 

estadual e municipal. A União é responsável por tributos como o Imposto de Renda (IR), a 
Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (Cofins) e a Contribuição Social sobre 
o Lucro Líquido (CSLL); os estados arrecadam, entre outros, o Imposto sobre Circulação de 
Mercadorias e Serviços (ICMS) e o Imposto sobre Propriedade de Veículos Automotores 
(IPVA); já os municípios administram tributos como o Imposto sobre Serviços de Qualquer 
Natureza (ISS) e o Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU). Essa multiplicidade de normas 
e competências exige dos profissionais que atuam na área tributária amplo domínio técnico e 
atualização constante, o que reflete diretamente nos concursos públicos da área, que cobram 
conhecimentos específicos sobre a competência de cada ente federativo, princípios 
constitucionais tributários, jurisprudência e atualizações legislativas (Brito et al., 2023). 

A área tributária nos concursos públicos é tradicionalmente reconhecida como uma das 
mais densas e exigentes, pois demanda compreensão detalhada tanto das regras constitucionais 
quanto das legislações infraconstitucionais. De acordo com dados recentes, cargos ligados à 
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Receita Federal, Procuradorias Fiscais e Secretarias de Fazenda estão entre os mais concorridos, 
em razão da relevância estratégica do setor tributário para o financiamento das políticas 
públicas e da atratividade salarial (Carrazza, 2002). 

Nesse cenário, a promulgação da Emenda Constitucional nº 132, de 20 de dezembro de 
2023, marca um “divisor de águas” no ordenamento jurídico-tributário do país. Regulamentada 
pela Lei Complementar nº 214/2024, a medida inaugura a mais ampla reforma tributária desde 
1988, buscando simplificar o sistema e reduzir distorções históricas. Entre as principais 
inovações está a criação do Imposto sobre Bens e Serviços (IBS), de competência estadual, e 
da Contribuição sobre Bens e Serviços (CBS), de competência federal, ambos inspirados no 
modelo do Imposto sobre Valor Agregado (IVA), já consolidado em diversas economias (Jesus; 
Júnior, 2025). 

A reforma objetiva aumentar a eficiência econômica, garantir neutralidade tributária, 
reduzir a litigiosidade fiscal e promover maior justiça distributiva, ao mitigar desigualdades 
regionais e setoriais. Além disso, sua elaboração foi resultado de um longo processo político, 
construído a partir de propostas debatidas nas PECs 45/2019 e 110/2019, que unificaram seus 
textos para viabilizar o consenso necessário à aprovação (Santos, 2025). 

A promulgação da Emenda Constitucional nº 132/2023, regulamentada pela Lei 
Complementar nº 214/2024, representa uma das maiores transformações do sistema tributário 
brasileiro desde a Constituição de 1988. Essa mudança inaugura uma fase de transição 
normativa que, inevitavelmente, impacta diversos setores, entre eles os concursos públicos da 
área fiscal. Tais certames possuem papel estratégico, uma vez que selecionam profissionais 
responsáveis pela arrecadação e fiscalização, funções essenciais ao financiamento do Estado e 
à manutenção das políticas públicas. Nesse sentido, é razoável esperar que os conteúdos 
programáticos de concursos passem a refletir as alterações promovidas pela reforma tributária. 
No entanto, devido à recente promulgação da norma e ao tempo necessário para que as bancas 
examinadoras atualizem seus materiais, torna-se pertinente investigar se tais adaptações já estão 
ocorrendo na prática (Luz, 2023). 

Esse momento de transição legislativa exige um esforço de adaptação por parte das 
instituições organizadoras e dos próprios candidatos. De acordo com estudos sobre a relação 
entre mudanças legislativas e concursos públicos, há um período de defasagem natural até que 
os editais incorporem plenamente as novas exigências (Magalhães, 2021). Assim, compreender 
como a reforma tributária está sendo abordada nos concursos fiscais possibilita mapear o grau 
de alinhamento entre as inovações legais e as demandas de ingresso no serviço público. Essa 
análise é especialmente relevante porque, conforme aponta Luz (2023), a área tributária é uma 
das mais complexas do ordenamento jurídico, exigindo constante atualização dos profissionais 
que nela atuam. 

Além disso, há uma lacuna de estudos empíricos que investiguem especificamente a 
presença de temas tributários recentes nos concursos públicos brasileiros. A literatura existente 
concentra-se mais em análises gerais sobre o sistema tributário e sua eficiência econômica 
(Carrazza, 2002), mas pouco se debruça sobre a forma como as mudanças impactam a formação 
e a seleção de servidores. Nesse sentido, este trabalho pretende contribuir para suprir essa 
ausência, oferecendo subsídios não apenas para a pesquisa acadêmica, mas também para 
candidatos, docentes e instituições preparatórias. 

Diante desse contexto, formula-se a seguinte pergunta de pesquisa: Em que medida os 
concursos públicos federais e estaduais, da área fiscal, têm abordado os conteúdos 
relativos à reforma tributária iniciada com a Emenda Constitucional nº 132/2023?  

Desse modo, o estudo apresenta como objetivo geral analisar de que maneira os 
concursos públicos da área fiscal têm incorporado conteúdos que envolvem diretamente a 
reforma tributária, a partir da promulgação da Emenda Constitucional nº 132/2023. Para atingir 
tal propósito, delineiam-se como objetivos específicos identificar concursos públicos federais 
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e estaduais lançados entre 2024 e 2025 voltados à área fiscal para profissionais contábeis; 
verificar a presença de conteúdos relativos à EC nº 132/2023 e à Lei Complementar nº 214/2024 
nos editais e provas; classificar e quantificar a abordagem dos temas da reforma tributária por 
área; e avaliar se há uma tendência de atualização das provas em consonância com a tramitação 
e regulamentação da reforma. 

 
2 REFERENCIAL TEÓRICO 
2.1 Reforma tributária no Brasil 

O sistema tributário brasileiro é frequentemente descrito pela literatura como um dos 
mais complexos do mundo, resultado da sobreposição de tributos incidentes em diferentes 
esferas de competência federal, estadual, distrital e municipal. Essa fragmentação gera uma 
multiplicidade de impostos, taxas e contribuições que não apenas ampliam a carga burocrática 
enfrentada pelas empresas, mas também encarecem o processo de conformidade fiscal. Nesse 
cenário, manter-se em dia com as obrigações tributárias exige altos custos operacionais, 
impactando negativamente a produtividade nacional (Lemos; Silva, 2023). 

De acordo com Oliveira (2020), tal estrutura complexa abriu espaço para distorções e 
incentivos inadequados, criando brechas para práticas de evasão fiscal e dificultando a 
eficiência da arrecadação pública. Além disso, o peso da tributação em proporção ao Produto 
Interno Bruto (PIB) é elevado em comparação com países emergentes, o que restringe a 
capacidade de investimento do setor privado e afeta o poder de compra das famílias. Esse 
quadro torna-se ainda mais preocupante diante do alto grau de desigualdade de renda no Brasil, 
uma vez que a estrutura vigente pode intensificar disparidades sociais. 

Como destacam Guerra e Guerra (2023), a tributação brasileira é regressiva, pois se 
concentra nos impostos indiretos, em especial o ICMS, que incidem sobre o consumo de bens 
e serviços de forma uniforme. Tal característica faz com que famílias de baixa renda 
comprometam parcela mais significativa de seus rendimentos com tributos do que aquelas de 
maior poder aquisitivo, que, por sua vez, ainda podem usufruir de deduções fiscais, isenções e 
regimes especiais de tributação. Essa assimetria reforça percepções de iniquidade e compromete 
a legitimidade do sistema tributário perante a sociedade. 

Araújo et al. (2024), observam que a necessidade de uma reforma tributária é tema 
recorrente em diferentes governos e instâncias de debate político. Propostas de simplificação 
vêm sendo apresentadas com o objetivo de reduzir a complexidade do sistema, diminuir a carga 
burocrática, tornar a tributação mais justa e, ao mesmo tempo, fortalecer a competitividade 
econômica do país. Entre as alternativas mais discutidas, ganha destaque a unificação de 
tributos sobre o consumo, como ICMS, IPI e PIS/Cofins, em um Imposto sobre Valor Agregado 
(IVA), modelo já consolidado em várias economias. Essa reestruturação é vista como uma 
medida fundamental para modernizar o sistema tributário nacional e alinhar o Brasil às 
melhores práticas internacionais (Araújo et al., 2024). 

É importante destacar que a Emenda Constitucional nº 132/2023 e a Lei Complementar 
nº 214/2024 não apenas instituíram novos tributos, mas também definiram um cronograma de 
implementação progressiva, prevendo um período de convivência entre os tributos antigos e os 
novos. Essa transição gradual é estratégica, pois busca reduzir o impacto imediato sobre 
contribuintes, empresas e entes federativos, permitindo uma adaptação paulatina ao novo 
sistema. Entretanto, como ressaltam Souza, Bernardo e Farinha (2023), a coexistência de dois 
modelos tributários durante alguns anos tende a gerar novos desafios de interpretação, de 
integração tecnológica e de harmonização administrativa, o que poderá elevar a necessidade de 
regulamentações complementares e ajustes normativos. 

Pugas e Jurubeba (2024) observam que essa fase transitória representa um ponto 
sensível da reforma, uma vez que as empresas precisarão lidar com a dupla conformidade 
tributária, cumprindo tanto as regras dos tributos em extinção quanto as novas diretrizes do IBS 
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e da CBS. Isso implica custos adicionais de adequação, investimentos em sistemas contábeis e 
treinamento de equipes, além de exigir maior capacidade fiscalizatória dos órgãos públicos. Por 
outro lado, as autoras destacam que esse processo, se bem conduzido, poderá fortalecer a 
confiança no sistema, ao sinalizar maior estabilidade jurídica e previsibilidade no médio e longo 
prazo. 

Nesse sentido, a implementação progressiva demanda uma constante atualização dos 
profissionais da área contábil e fiscal, sobretudo daqueles que atuam em órgãos públicos ou que 
almejam ingressar na carreira tributária por meio de concursos. A reforma não apenas modifica 
a estrutura dos tributos, mas também redefine competências administrativas, cria mecanismos 
de arrecadação e exige domínio de ferramentas tecnológicas de monitoramento e fiscalização. 
Dessa forma, estudar como a reforma tributária será incorporada nos editais e provas torna-se 
essencial para avaliar se o processo de formação e seleção de profissionais está alinhado às 
novas exigências legais e institucionais. 

 
 

2.2 Educação fiscal e educação dos servidores 
A educação fiscal corresponde a um processo educativo que busca conscientizar 

cidadãos incluindo servidores públicos acerca da estrutura tributária, da função social dos 
tributos e da importância do controle social sobre a aplicação dos recursos arrecadados. De 
acordo com Borges e Pereira (2014), a educação fiscal como um processo voltado à 
conscientização do contribuinte sobre o papel social do tributo. Essa perspectiva continua atual, 
uma vez que a consolidação da cidadania fiscal depende tanto do conhecimento técnico quanto 
da capacidade crítica de compreender a tributação como instrumento de justiça social e de 
fortalecimento da democracia. 

No Brasil, estudos evidenciam que a educação fiscal é um componente essencial para a 
eficiência da administração pública municipal. Borges e Pereira (2020) demonstram que, apesar 
da complexidade das variáveis envolvidas, práticas de educação fiscal contribuem para maior 
transparência e accountability, reforçando a legitimidade da gestão tributária. Nesse mesmo 
sentido, Wajsman (2018) argumenta que a educação fiscal não se limita à arrecadação, mas 
constitui um mecanismo de legitimação democrática, na medida em que aproxima o cidadão do 
controle social das políticas públicas e da aplicação dos recursos do Estado. 

Além do impacto institucional, a educação fiscal assume papel estratégico nos 
concursos públicos voltados à área tributária e fiscal. Esses certames, ao selecionar servidores 
responsáveis pela arrecadação e fiscalização, devem avaliar não apenas a capacidade técnica 
dos candidatos, mas também sua aptidão para atuar como multiplicadores de práticas educativas 
voltadas ao fortalecimento da cidadania. Como destacam Lima (2019) e Siqueira (2014), o 
fortalecimento da cultura tributária exige tanto a disseminação de conhecimentos básicos sobre 
o sistema fiscal quanto a formação de servidores que compreendam a função pedagógica de sua 
atuação no setor público. 

Santos (2024) aponta que programas de capacitação continuada, como cursos de 
atualização, treinamentos e formações especializadas em escolas de governo, exercem impacto 
positivo nas trajetórias dos servidores públicos federais. Isso evidencia que a preparação para 
concursos baseada em conteúdos cobrados em editais não é suficiente para atender às demandas 
de um cenário tributário em constante transformação. Após a aprovação, os servidores precisam 
de formação adicional, voltada à atualização técnica, ao domínio de novas tecnologias de 
fiscalização e à compreensão da educação fiscal como instrumento de promoção da eficiência 
e da transparência. 

Diante desse contexto, torna-se indispensável que os concursos públicos da área fiscal 
incorporem em seus programas conteúdos relacionados à educação fiscal e à cidadania 
tributária, de modo a preparar profissionais capazes de atuar não apenas na execução 
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burocrática da arrecadação, mas também na implementação de práticas que fortaleçam a 
democracia, a transparência e a legitimidade do sistema tributário. Assim, a formação do 
servidor público deve ser entendida como um processo contínuo, que ultrapassa a aprovação 
em provas objetivas e se consolida na capacitação permanente ao longo da carreira (Rocha, 
2015). 

 
 

2.3 Conteúdos programáticos de concursos públicos 
Os conteúdos programáticos estabelecidos nos editais de concursos públicos 

representam a base oficial que orienta tanto a preparação dos candidatos quanto a elaboração 
das provas. Eles funcionam como um instrumento formal de delimitação curricular, vinculado 
ao princípio da legalidade, conforme o artigo 37, inciso II, da Constituição Federal de 1988, 
garantindo que apenas os temas expressamente previstos possam ser exigidos na avaliação. Esse 
aspecto jurídico é fundamental para assegurar a legitimidade e a transparência do certame, 
evitando que candidatos sejam surpreendidos com questões não contempladas no edital 
(Coimbra, 2018). 

Segundo Silva, Matos e Figueiredo (2024), a definição dos conteúdos programáticos 
não se restringe a um simples rol de disciplinas, mas reflete diretamente as prioridades 
institucionais e o perfil de formação considerado essencial pelos órgãos públicos. Ao 
analisarem os conteúdos de contabilidade exigidos em concursos federais e estaduais no período 
de 2013 a 2022, os autores demonstraram que tais conteúdos acompanham, ainda que de forma 
gradual, as mudanças legislativas e normativas que impactam a área. Essa constatação reforça 
a importância de avaliar como reformas recentes, como a EC nº 132/2023 e a LC nº 214/2024, 
serão absorvidas pelas bancas organizadoras de concursos da área fiscal. 

Donatangelo e Santos (2018), ao investigarem editais e provas de concursos para 
licenciados em Educação Física no estado de São Paulo, destacam que os conteúdos 
programáticos cumprem também uma função pedagógica. Eles não apenas delimitam o escopo 
de cobrança, mas projetam o tipo de profissional que a instituição pública deseja recrutar. Isso 
significa que os conteúdos funcionam como espelhos de uma política de formação profissional, 
moldando o perfil esperado do servidor público. Assim, mudanças nos editais revelam não 
apenas adaptações à legislação superveniente, mas também ajustes institucionais às novas 
demandas sociais, políticas e administrativas. 

Nesse mesmo sentido, Silva et al. (2021) argumentam que a preparação para concursos 
exige métodos eficazes de construção do conhecimento, que superem a lógica da simples 
memorização. Em seu estudo, os autores propõem a criação de repositórios personalizados de 
estudo, capazes de alinhar conteúdos programáticos com estratégias de aprendizagem ativa. 
Essa perspectiva é coerente com a tendência das bancas examinadoras de elevar o nível das 
provas, priorizando a análise crítica, a resolução de problemas e a interpretação de casos 
práticos em detrimento da repetição mecânica de normas. Tais mudanças acompanham um 
movimento de modernização dos concursos, orientado pela busca de servidores mais 
qualificados, com capacidade analítica, técnica e ética para lidar com cenários complexos. 

Dessa forma, os conteúdos programáticos devem ser compreendidos como indicadores 
institucionais. Quando são rapidamente atualizados frente a novas legislações, sinalizam 
agilidade e capacidade de adaptação das bancas organizadoras; quando permanecem defasados, 
revelam inércia e risco de descompasso entre a prática administrativa e o ordenamento jurídico 
vigente. No caso específico da área fiscal, a análise dos editais futuros permitirá verificar em 
que medida os conteúdos programáticos refletem as profundas transformações trazidas pela 
reforma tributária. Estudar esse processo é essencial para identificar se a atualização normativa 
está de fato sendo incorporada à formação e à seleção de novos servidores, garantindo que eles 
estejam aptos a atuar em consonância com o novo modelo tributário. 
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2.4  Políticas públicas de avaliação e concursos 
Os concursos públicos no Brasil consolidaram-se como uma política pública estratégica 

para assegurar o ingresso em cargos estatais a partir do mérito, garantindo os princípios 
constitucionais da igualdade, impessoalidade e eficiência, conforme previsto no artigo 37 da 
Constituição Federal de 1988 (Brasil, 1988). Diferentemente de práticas anteriores, marcadas 
pelo clientelismo e pela influência política, os concursos tornaram-se mecanismos republicanos 
de seleção, orientados pelo mérito e pela transparência. No atual contexto da Reforma 
Tributária (EC nº 132/2023 e LC nº 214/2024), esses certames precisam refletir as alterações 
normativas de modo a formar servidores instrumentalizados para lidar com as novas regras 
fiscais, especialmente no âmbito do IBS (Imposto sobre Bens e Serviços) e da CBS 
(Contribuição sobre Bens e Serviços). 

Segundo Cardoso, Cruz e Bezerra (2020), o concurso público passou a ser entendido 
como um valor do serviço público, fruto de um processo sócio-histórico que buscou romper 
com a cultura patrimonialista e instaurar critérios de mérito, racionalidade e profissionalização. 
Essa mudança histórica consolidou-se ao longo do século XX, promovendo a modernização da 
administração pública brasileira e assegurando maior legitimidade no provimento de cargos. 

Do ponto de vista técnico-administrativo, Silva (2016) argumenta que os concursos 
públicos estão sujeitos a um sistema de controle institucional realizado por órgãos de 
fiscalização interna, tribunais de contas e advocacias públicas. Esse controle não apenas previne 
abusos e irregularidades, mas também fortalece a credibilidade do processo seletivo, evitando 
judicializações desnecessárias e reforçando a legitimidade das seleções. Dessa forma, os 
concursos assumem dupla função: selecionar servidores qualificados e, ao mesmo tempo, atuar 
como instrumentos de fortalecimento institucional e de compliance administrativo. 

A modernização dos concursos avançou com a promulgação da Lei nº 2.258/22, que 
trouxe mudanças significativas no desenho avaliativo. Como observa Duque (2024), a lei 
estabelece critérios voltados não apenas ao conhecimento técnico, mas também à avaliação de 
competências, habilidades e experiências prévias, além de introduzir maior uniformização e 
descentralização das regras seletivas. Trata-se de uma política pública que busca alinhar o 
recrutamento de servidores às novas demandas do setor público, caracterizado por maior 
complexidade normativa e tecnológica. 

Esse movimento é reforçado por debates recentes. Notas técnicas divulgadas pelo jornal 
eletrônico Poder360 (2023) destacam a necessidade de tornar os concursos mais amplos e 
diversificados, com foco em habilidades profissionais, pensamento crítico, capacidade de 
resolução de problemas e formação multidisciplinar. Essa tendência reflete uma mudança de 
paradigma: o objetivo não é apenas aferir a capacidade de memorização, mas selecionar 
candidatos aptos a atuar em contextos desafiadores, como aqueles que envolvem a aplicação 
prática das novas normas tributárias. 

Assim, revela-se que os concursos públicos, além de um mecanismo jurídico de ingresso 
no serviço público, constituem uma política de Estado voltada à profissionalização contínua. A 
atualização dos conteúdos programáticos, especialmente frente à Reforma Tributária, é 
indispensável para que o processo seletivo acompanhe as transformações legais e institucionais. 
Dessa forma, os concursos assumem papel central na formação de servidores preparados para 
exercer funções estratégicas e contribuir para uma administração pública mais eficiente, 
transparente e orientada para resultados (Silva, 2016). 

 
 
3 METODOLOGIA 
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Este trabalho foi desenvolvido como uma pesquisa qualitativa, de natureza documental 
e com abordagem descritiva. Teve como objetivo principal analisar se os concursos públicos 
federais da área fiscal, direcionados a profissionais contábeis, já haviam passado a incluir em 
seus conteúdos programáticos temas relacionados à Reforma Tributária, em especial a Emenda 
Constitucional nº 132/2023 e a Lei Complementar nº 214/2024. 

A pesquisa foi conduzida a partir da análise de editais e, quando possível, das provas 
aplicadas em certames realizados após a promulgação da reforma. Foram considerados 
concursos lançados entre dezembro de 2023, data de aprovação da EC nº 132/2023, e maio de 
2025. O procedimento metodológico ocorreu em diferentes etapas que se complementaram ao 
longo do estudo. Em um primeiro momento, realizou-se o levantamento dos concursos públicos 
da área fiscal publicados no período delimitado, por meio de consulta a sites oficiais de órgãos 
públicos, portais especializados em concursos e páginas das bancas organizadoras. Na 
sequência, os editais selecionados foram examinados de forma criteriosa, a fim de identificar 
menções explícitas ou implícitas à Reforma Tributária, observando termos como “Reforma 
Tributária”, “EC nº 132/2023”, “LC nº 214/2024”, “IBS”, “CBS” ou “Imposto Seletivo”. 

Nos casos em que as provas já haviam sido aplicadas, foi realizada uma leitura detalhada 
das questões para verificar a presença de conteúdos que abordassem, direta ou indiretamente, 
aspectos da reforma tributária. As informações obtidas a partir dos editais e provas foram 
organizadas em tabelas, contemplando dados como o órgão responsável, a data do concurso, a 
banca organizadora e a forma como os conteúdos da reforma apareceram nos documentos 
analisados. Por fim, os resultados foram interpretados por meio de análise descritiva, com o 
intuito de identificar padrões, tendências e possíveis lacunas na incorporação da nova legislação 
tributária aos processos seletivos. 

Optou-se por utilizar exclusivamente dados públicos e acessíveis, o que garantiu a 
transparência da pesquisa e a reprodutibilidade dos procedimentos adotados. Através dessa 
metodologia, foi possível verificar se as mudanças promovidas pela legislação já estavam sendo 
refletidas nas seleções para o serviço público, possibilitando a compreensão do grau de 
adaptação institucional diante da reforma tributária. 
 
 
4 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

A pesquisa empírica desenvolvida buscou verificar a presença da Reforma Tributária 
em especial a Emenda Constitucional nº 132/2023 e a Lei Complementar nº 214/2024 nos 
concursos públicos da área fiscal realizados entre 2024 e junho de 2025. Foram examinados 
153 editais, além de algumas provas já aplicadas. Os resultados revelaram que apenas 20 
concursos fizeram menção explícita à reforma, enquanto 133 não apresentaram qualquer 
referência ao tema. Esse dado confirma a tendência destacada por Silva, Matos e Figueiredo 
(2024), segundo a qual a atualização dos conteúdos programáticos ocorre de maneira gradual, 
com defasagem em relação às mudanças legislativas.  

Do mesmo modo, aproxima-se das conclusões de Donatangelo e Santos (2018), que 
reforçam o caráter pedagógico dos editais como instrumentos de definição do perfil 
profissional, mas que nem sempre acompanham de forma imediata as demandas impostas pelo 
cenário normativo. 

 
 
 

Figura 1 - Menção à Reforma 
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Fonte: Elaboração própria, 2025. 

 
 

 
Ao relacionar os achados com a literatura, percebe-se que a baixa incorporação da 

reforma nos concursos reforça a noção de inércia institucional (Carvalho, 2016), além de 
destacar a importância da educação fiscal como política de formação permanente (Oliveira, 
2020). Isso indica que, mesmo diante da ausência de atualização em grande parte dos certames, 
a capacitação continuada dos servidores permanece essencial, como também apontam Ehl et al. 
(2023). Nesse sentido, os dados obtidos sugerem a necessidade de maior alinhamento entre o 
ritmo das reformas e a elaboração dos concursos, de forma que os processos seletivos possam 
refletir de maneira mais efetiva as transformações legislativas em andamento. 

Os resultados da pesquisa demonstraram que a inserção da Reforma Tributária nos 
concursos fiscais ainda é incipiente. Entre os 153 editais analisados, apenas 20 (13,1%) fizeram 
menção explícita à EC nº 132/2023 ou à LC nº 214/2024, enquanto 133 (86,9%) não 
apresentaram qualquer referência direta aos dispositivos da reforma. Essa constatação 
corrobora a análise de Silva, Matos e Figueiredo (2024), para quem a atualização dos conteúdos 
programáticos nos concursos tende a ocorrer de forma gradual, acompanhando as mudanças 
legislativas com certo atraso. Além disso, a discrepância entre a relevância da reforma e sua 
baixa presença nos certames reforça a ideia de “inércia institucional” discutida por Magalhães 
(2021), que aponta a morosidade do setor público em incorporar inovações normativas em seus 
processos seletivos (Figura 2). 

Figura 2 - Menção a reforma 
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Fonte: Elaboração própria, 2025. 
 
 

Figura 3 - Menção a reforma 
 

 
 
 

Fonte: Elaboração própria, 2025. 
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Por outro lado, observou-se que alguns concursos, mesmo sem menção expressa à 
Reforma em seus editais, já cobraram questões diretamente relacionadas à Emenda 
Constitucional nº 132/2023 em provas da área fiscal. Foi o caso dos certames para Fiscal 
Tributário dos municípios de Sertãozinho/SP, Caçapava/SP e Juquitiba/SP, organizados pelas 
bancas Vunesp e Avança SP, nos quais houve pelo menos uma questão específica sobre o tema 
em cada exame. Esse movimento, embora ainda tímido, demonstra que as bancas examinadoras 
começam a incorporar progressivamente a Reforma Tributária em suas avaliações, confirmando 
a função pedagógica dos editais e provas como espelhos das prioridades institucionais 
(Donatangelo; Santos, 2018) e a centralidade apontada por Appy (2023) acerca da 
modernização do sistema fiscal brasileiro. 

Quanto ao conteúdo efetivamente cobrado nas provas aplicadas, a pesquisa conseguiu 
acesso a 80 cadernos de provas, enquanto 73 (47,7%) não estavam disponíveis para consulta 
pública no momento da análise, seja por indisponibilidade nos sites das bancas organizadoras 
ou por restrição de acesso aos candidatos. Além disso, uma prova (0,65%) estava com a 
aplicação suspensa por ausência de reserva de cotas raciais e outra ainda não havia sido 
aplicada. Entre os exames não acessados, verificou-se que em 12 deles (16%) havia menção à 
Reforma Tributária no edital, embora o caderno de questões não estivesse disponível, e em 62 
(84%) não havia menção alguma à Reforma. 

 

Figura 4 – Editais publicados e editais com menção à Reforma por banca organizadora 
 

 
 

Fonte: Elaboração própria, 2025. 
 
A análise dos editais por banca organizadora evidencia diferenças relevantes na forma 

como cada instituição tem incorporado a Reforma Tributária. A Legalle Concursos se destacou 
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com o maior número de editais publicados (11), dos quais 8 mencionaram diretamente a 
Reforma, o que demonstra forte alinhamento com a atualização legislativa. Em contrapartida, 
bancas tradicionais como a FGV (6 editais, 3 com menção) e a CEBRASPE (4 editais, apenas 
1 com menção) apresentaram adoção mais conservadora, apesar de seu peso no cenário 
nacional. Bancas menores, como IDCAP, FURB e Instituto Atame, mencionaram a Reforma 
em todos os editais que publicaram, mostrando esforço de atualização mesmo com menor 
volume de concursos. Esses resultados revelam que a adaptação às mudanças tributárias ainda 
é desigual entre as instituições, com papel de destaque para bancas regionais que se mostraram 
mais ágeis na incorporação das novas normas. 

A análise temporal apresentada na Figura 4 evidencia que, entre janeiro de 2024 e junho 
de 2025, a presença da Reforma Tributária nos concursos da área fiscal ainda ocorreu de forma 
esparsa. Observa-se uma queda significativa no número total de editais publicados, que passou 
de 27 em janeiro de 2024 para apenas 2 em junho de 2025, o que pode estar relacionado ao 
período de ajustes administrativos e orçamentários enfrentados pelos entes públicos. Contudo, 
as menções à Reforma permaneceram pontuais e restritas, sem consolidar uma curva ascendente 
que refletisse o peso legislativo da Emenda Constitucional nº 132/2023 e da Lei Complementar 
nº 214/2024. Essa lentidão no processo de atualização reforça a análise de Silva, Matos e 
Figueiredo (2024), segundo a qual a adaptação dos conteúdos programáticos nos concursos 
costuma ocorrer de forma gradual e com atraso em relação às transformações normativas. 

 
Figura 5 – Evolução temporal dos editais fiscais e das menções à Reforma Tributária (jan/2024 – 

jun/2025) 
 

 
Fonte: Elaboração própria, 2025. 

 
Embora em meses como julho de 2024 e março de 2025 tenham sido identificados picos 

de adequação, esses episódios não foram suficientes para caracterizar uma mudança estrutural. 
A inércia observada confirma a crítica de Coimbra (2018) sobre a morosidade institucional na 
absorção de inovações legais, além de alinhar-se à perspectiva de Appy (2023), que defende 
que a Reforma Tributária representa um marco inadiável e deveria estar integrada às políticas 
de formação e seleção de servidores fiscais. Nesse sentido, os resultados reforçam também a 
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leitura de Donatangelo e Santos (2018), para quem editais e provas funcionam como 
instrumentos pedagógicos de definição de perfil profissional, mas que, neste caso, ainda não 
incorporam plenamente a magnitude das mudanças tributárias recentes. 

No que diz respeito ao conteúdo efetivamente cobrado nas provas aplicadas, os 
resultados demonstram que a presença da Reforma Tributária ainda é bastante limitada. Das 80 
provas acessadas, apenas 8 (10%) continham pelo menos uma questão que abordava os novos 
tributos, princípios da reforma ou a estrutura do sistema tributário reformulado. Esse dado 
confirma a percepção de que a incorporação das mudanças legais aos concursos da área fiscal 
tem ocorrido de forma lenta e desigual, permanecendo concentrada em poucas bancas 
organizadoras. A distribuição dessas questões por banca, cargo e número de provas aplicadas 
está sistematizada na Tabela 1 a seguir. 
 

 
Tabela 1 – Questões sobre a Reforma Tributária em provas aplicadas (jan/2024 – jun/2025) 

 

 
 

Fonte: Elaboração própria, 2025. 
 
A análise da Tabela evidencia que a Fundação Getulio Vargas (FGV) se destacou de 

maneira significativa: em apenas duas provas de Auditor Fiscal, elaborou 16 questões sobre a 
Reforma, sendo 13 delas em um único exame, o que demonstra uma postura de atualização 
diante das mudanças normativas. Em contrapartida, bancas tradicionais como CEBRASPE e 
Vunesp apresentaram números bastante modestos, o que confirma a lentidão já identificada por 
Silva, Matos e Figueiredo (2024) quanto à incorporação de conteúdos inovadores nos concursos 
públicos.  

Do mesmo modo, Lemos (2023) ressalta que a burocracia estatal tende a agir de forma 
conservadora frente a alterações legislativas, o que ajuda a explicar a tímida presença da 
Reforma nos exames. Essa realidade evidencia também o papel pedagógico destacado por 
Donatangelo e Santos (2018), segundo os quais editais e provas funcionam como espelhos das 
prioridades institucionais: se as bancas ainda concentram a maior parte das questões em tributos 
tradicionais, como ISSQN, ICMS e IPTU, isso revela uma lacuna entre a legislação atualizada 
e as exigências impostas aos candidatos. Portanto, os dados sugerem que a adaptação normativa 
ainda ocorre de forma desigual, exigindo maior alinhamento entre concursos públicos e a 
Reforma Tributária, tal como defendem Appy (2023) e Oliveira (2020), ao tratarem da 
centralidade das mudanças no sistema tributário nacional. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Este estudo teve como propósito analisar de que maneira a Emenda Constitucional nº 

132/2023 e a Lei Complementar nº 214/2024 foram incorporadas aos concursos públicos da 
área fiscal realizados entre 2024 e junho de 2025. A investigação de 153 editais revelou que 
apenas 13,1% deles mencionaram expressamente a Reforma Tributária em seus conteúdos 
programáticos, evidenciando uma baixa adesão das bancas examinadoras às novas normas. Esse 
resultado indica que, mesmo diante de uma mudança legislativa considerada histórica, a maior 
parte dos certames ainda se fundamenta em legislações anteriores, com foco em tributos 
tradicionais como ISSQN, IPTU e ICMS, além das normas clássicas do Código Tributário 
Nacional. 

A análise dos cadernos de prova, que estavam disponíveis em apenas 52,3% dos casos, 
reforçou esse cenário. Constatou-se que 90% das provas acessadas não apresentaram nenhuma 
questão relacionada diretamente à Reforma, revelando uma morosidade no processo de 
atualização dos conteúdos cobrados. Essa defasagem pode comprometer a formação de futuros 
servidores, uma vez que eles ingressam no serviço público com pouca exposição às inovações 
estruturais do sistema tributário, sendo posteriormente dependentes de processos de capacitação 
continuada. Do ponto de vista temporal, a pesquisa identificou apenas picos pontuais de 
menções à Reforma, em julho de 2024 e março de 2025, mas sem a consolidação de uma 
tendência de crescimento. Isso sugere que a incorporação da nova legislação ainda não foi 
incorporada como prática curricular sistemática, mas aparece de forma reativa a determinados 
marcos legislativos. 

Outro aspecto de destaque foi a diversidade no comportamento das bancas 
organizadoras. Enquanto instituições de menor porte, como IDCAP, FURB e Instituto Atame, 
mencionaram a Reforma em 100% de seus editais, bancas tradicionais e de maior abrangência, 
como FGV e CEBRASPE, apresentaram índices inferiores a 50%. A Legalle Concursos, por 
sua vez, foi a que mais se destacou, mencionando a Reforma em 73% de seus editais publicados. 
Esse resultado demonstra que a capacidade de adaptação varia significativamente entre as 
instituições, refletindo tanto questões de prioridades institucionais quanto de infraestrutura 
administrativa e de atualização pedagógica. 

Diante dos achados, torna-se essencial que as bancas examinadoras promovam uma 
revisão sistemática dos conteúdos programáticos, incluindo de forma clara e objetiva a EC nº 
132/2023 e a LC nº 214/2024 nas disciplinas de Direito Tributário, Contabilidade Pública e 
áreas correlatas. A estruturação de blocos temáticos sobre os novos tributos IBS, CBS e Imposto 
Seletivo bem como sobre os mecanismos de transição, como o split payment, contribuiria para 
alinhar os concursos à realidade fiscal vigente, garantindo que os candidatos aprovados estejam 
devidamente preparados para atuar em um sistema tributário em transformação. 

Por fim, recomenda-se que pesquisas futuras avancem não apenas na identificação da 
presença da Reforma Tributária nos concursos, mas também na análise da qualidade das 
questões elaboradas, verificando se elas abordam os temas de forma interdisciplinar, crítica e 
aplicada. Além disso, é relevante avaliar como a atualização do conteúdo impacta o 
desempenho dos candidatos aprovados no exercício de suas funções. Um processo contínuo de 
revisão dos concursos públicos, alinhado às mudanças legais, é fundamental para assegurar não 
apenas a eficiência administrativa, mas também a promoção da justiça fiscal e da segurança 
jurídica na implementação da Reforma Tributária no Brasil. 
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